
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2136475 - BA (2024/0130636-0)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ASCIR LEITE SANTOS
ADVOGADO : PABLO DOMINGUES FERREIRA DE CASTRO - BA023985
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : JHONNY MEJIA CARTAGENA
INTERES. : NAILDE DE SOUZA REGO OLIVEIRA
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. PRESENÇA NO FEITO 
DO MPF E DO FUNDO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCAÇÃO. COMPETÊNCIA FEDERAL EVIDENCIADA.
1. Esta Corte, pela sua Primeira Seção, pacificou o entendimento de 
que, nas ações de ressarcimento ao erário e de improbidade 
administrativa ajuizadas em face de eventuais irregularidades 
praticadas na utilização ou na prestação de contas de valores 
decorrentes de convênio federal, o simples fato de as verbas 
estarem sujeitas à prestação de contas perante o Tribunal de Contas 
da União, por si só, não justifica a competência da Justiça Federal, 
exigindo-se, em tais casos, a presença de um dos entes arrolados no 
art. 109, I, da CF/88, não sendo esta a hipótese dos autos.
2. No caso, além de o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ser o 
autor da demanda, o FNDE foi admitido na condição de assistente 
simples do MPF, circunstância que impõe o processamento do feito 
na Justiça Federal.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 25 de outubro de 2024.

Documento eletrônico VDA44154710 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 25/10/2024 15:19:21
Código de Controle do Documento: b4e95738-0157-4945-9bdd-f2bb53967f92



 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. PRESENÇA NO FEITO 
DO MPF E DO FUNDO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCAÇÃO. COMPETÊNCIA FEDERAL EVIDENCIADA.
1. Esta Corte, pela sua Primeira Seção, pacificou o entendimento de 
que, nas ações de ressarcimento ao erário e de improbidade 
administrativa ajuizadas em face de eventuais irregularidades 
praticadas na utilização ou na prestação de contas de valores 
decorrentes de convênio federal, o simples fato de as verbas 
estarem sujeitas à prestação de contas perante o Tribunal de Contas 
da União, por si só, não justifica a competência da Justiça Federal, 
exigindo-se, em tais casos, a presença de um dos entes arrolados no 
art. 109, I, da CF/88, não sendo esta a hipótese dos autos.
2. No caso, além de o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ser o 
autor da demanda, o FNDE foi admitido na condição de assistente 
simples do MPF, circunstância que impõe o processamento do feito 
na Justiça Federal.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ASCIR LEITE SANTOS 

contra decisão de e-STJ fls. 1.016/1.018, em que dei provimento ao recurso especial do 

MINISTÉRIO PÚBLICO, para reconhecer a competência da Justiça Federal, 

determinando, em consequência, o prosseguimento do julgamento das apelações aviadas 

contra a sentença de primeiro grau.

Defende a parte recorrente, em suma, a inviabilidade do 
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conhecimento do apelo nobre, diante da aplicação da Súmula 7 do STJ e em razão de a 

matéria versar sobre questão constitucional.  No mérito, sustenta que não houve violação 

de legislação federal.

Impugnação.

É o relatório.

VOTO

Compulsando os autos, verifico que a decisão agravada deve 

subsistir.

Inicialmente, vale consignar que esta "Corte Superior pode realizar 

o juízo de admissibilidade de forma implícita, sem necessidade de exposição de motivos, 

em que o exame do mérito recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os 

requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo necessidade de 

pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito" (EREsp 1.119.820/PI, relator 

Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Corte Especial, DJe 19/12/2014).

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA. 
INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. PERSEGUIÇÃO. DITADURA 
MILITAR. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA. ADMISSIBILIDADE IMPLÍCITA. 
INCIDÊNCIA ENUNCIADO N. 54 DA SÚMULA DO STJ.
I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando pagamento á título de 
danos morais por todo o sofrimento a imagem, honra, reputação, dignidade, 
fama, notoriedade, conceito social e profissional do autor. Na sentença o 
processo foi julgado extinto ante a prescrição da pretensão indenizatória. No 
Tribunal a quo, a sentença foi reformada para fixar a indenização por danos 
morais em R$ 50.000,00.
II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de que o 
juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma implícita, 
sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de mérito 
recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os requisitos 
extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo necessidade 
de pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. (EREsp 
1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 
19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp 1.865.084/MG, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 10/8/2020, DJe 26/8/2020; 
AgRg no REsp 1.429.300/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag 1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 3/4/2014.)
[...]
VI - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial.
VII - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2053555/RS, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 
10/5/2023) (Grifos acrescidos).
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No caso, ao dar provimento monocraticamente ao recurso do 

agravado, reconheci implicitamente a regularidade do seu apelo nobre, não sendo a 

hipótese de aplicação da Súmula 7 do STJ.

Com relação ao mérito recursal, vale ressaltar que o STJ, por meio 

de sua Primeira Seção, pacificou o entendimento de que, nas ações de ressarcimento ao 

Erário e de improbidade administrativa ajuizadas em face de eventuais irregularidades 

praticadas na utilização ou na prestação de contas de valores decorrentes de convênio 

federal, o simples fato de as verbas estarem sujeitas à prestação de contas no Tribunal de 

Contas da União, por si só, não justifica a competência da Justiça Federal, exigindo-se, 

nesses casos, a presença de um dos entes arrolados no art. 109, I, da CF/1988.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO ESTADUAL E JUÍZO FEDERAL. 
VERBA FEDERAL NÃO INCORPORADA AO PATRIMÔNIO DO 
MUNICÍPIO. MANIFESTAÇÃO DE DESINTERESSE DA UNIÃO. 
RETIRADA DA RELAÇÃO PROCESSUAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
DO ESTADO. COMPETÊNCIA EM RAZÃO DA PESSOA. NÃO 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 208 - STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Ainda que se trate de verba federal repassada ao município, que não se 
incorpore ao patrimônio municipal, não se firma a competência da Justiça 
Federal, na ação de improbidade (por falta de prestação de contas), quando a 
União manifesta falta de interesse da demanda, com a sua retirada da relação 
processual. A competência federal pressupõe a presença, na relação 
processual, de um dos entes arrolados no art. 109, I, da Constituição (ratione 
personae).
2. Nas ações de ressarcimento ao erário e de improbidade administrativa 
ajuizadas em face de eventuais irregularidades praticadas na utilização ou 
prestação de contas de valores decorrentes de convênio federal, o simples fato 
das verbas estarem sujeitas à prestação de contas perante o Tribunal de Contas 
da União, por si só, não justifica a competência da Justiça Federal.
3. O STF já afirmou que o fato de os valores envolvidos transferidos pela 
União para os demais entes federativos estarem eventualmente sujeitos à 
fiscalização do Tribunal de Contas da União não é suficiente para alterar a 
competência, pois a competência cível da Justiça Federal exige o efetivo 
cumprimento da regra prevista no art. 109, I, da Constituição Federal: (RE 
589.840 AgR, Relatora Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, DJe, 
26/05/2011).
4. A mera transferência e incorporação ao patrimônio municipal de verba 
desviada, no âmbito civil, não pode impor de maneira absoluta a competência 
da Justiça Estadual. Se houver manifestação de interesse jurídico por ente 
federal que justifique a presença no processo (v.g. União ou Ministério 
Público Federal), regularmente reconhecido pelo Juízo Federal nos termos da 
Súmula 150/STJ, a competência para processar e julgar a ação civil de 
improbidade administrativa será da Justiça Federal.
5. É possível afirmar que a competência cível da Justiça Federal é definida em 
razão da presença de uma (pelo menos) das pessoas jurídicas de direito público 
previstas no art. 109, I, da CF na relação processual, seja como autora, ré, 
assistente ou oponente, e não em razão da natureza da verba federal sujeita à 
fiscalização da Corte de Contas da União. (Cf. AgRg no CC 109.103/CE, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe, 
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13/10/2011; CC 109.594/AM, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe, 22/09/2010; CC 64.869/AL, Rel. Min. ELIANA CALMON, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJ, 12.2.2007; CC 48.336/SP, Rel. Min. CASTRO MEIRA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJ de 13.3.2006; AgRg no CC 41.308/SP, Rel. Min. 
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ, 30.5.2005); e CC 142.354/BA, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 23/09/2015, DJe, 30/09/2015.).
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no CC 139.562/SP, Rel. Min. 
OLINDO MENEZES – Convocado, Primeira Seção, DJe 1º/12/2015).

No caso, além de o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ser o 

autor da demanda, o FNDE foi admitido na condição de assistente simples do MPF (e-

STJ fl. 881), circunstância que impõe o processamento do feito na Justiça Federal.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.136.475 / BA
Número Registro: 2024/0130636-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00056432320094013309 56432320094013309

Sessão Virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : ASCIR LEITE SANTOS
ADVOGADO : PABLO DOMINGUES FERREIRA DE CASTRO - BA023985
INTERES. : JHONNY MEJIA CARTAGENA
INTERES. : NAILDE DE SOUZA REGO OLIVEIRA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - DANO AO 
ERÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASCIR LEITE SANTOS
ADVOGADO : PABLO DOMINGUES FERREIRA DE CASTRO - BA023985
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : JHONNY MEJIA CARTAGENA
INTERES. : NAILDE DE SOUZA REGO OLIVEIRA

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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